
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3083209 - MG (2025/0413056-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS E PREVIDÊNCIA
S.A 

ADVOGADA : AMANDA PERES DOS SANTOS NOGUEIRA - RJ182662
AGRAVADO : ROSANGELA GIOVANI NORONHA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : PAULO HENRIQUE GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : LEANDRO GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : BARBARA LUIZA GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : RODRIGO GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GUILHERME ROCHA CARVALHO - MG188769

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.   CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.   SÚMULA  Nº
632/STJ.  DUPLICIDADE  DE  ATUALIZAÇÃO.  ENRIQUECIMENTO  SEM
CAUSA. ACOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 5/STJ. SÚMULA
Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.  
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a correção monetária
sobre a indenização securitária incide a partir da contratação até o efetivo
pagamento nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, conforme a
Súmula nº 632 do STJ.
3. Rever o acórdão recorrido, sob o argumento de que houve duplicidade de
atualização  e  enriquecimento  sem  causa  pela  atualização  do  valor  da
cobertura já prevista contratualmente, envolve o reexame de circunstâncias
fático-probatórias  e  a  interpretação  das  cláusulas  contratuais,  o  que  é
vedado pela incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4.  A  incidência  das  Súmulas  nºs  5  e  7/STJ prejudica  a  análise  da
divergência jurisprudencial alegada.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVANTE : ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS E PREVIDÊNCIA
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ADVOGADA : AMANDA PERES DOS SANTOS - nullnull
AGRAVADO : ROSANGELA GIOVANI NORONHA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : PAULO HENRIQUE GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : LEANDRO GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : BARBARA LUIZA GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : RODRIGO GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GUILHERME ROCHA CARVALHO - MG188769

EMENTA

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.  CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.

.  DUPLICIDADE DE ATUALIZAÇÃO.  SÚMULA Nº 632/STJ
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. ACOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

. . DIVERGÊNCIA  SÚMULA Nº 5/STJ  SÚMULA Nº 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.  

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a correção monetária
sobre a indenização securitária incide a partir da contratação até o efetivo
pagamento nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, conforme a
Súmula nº 632 do STJ.

3. Rever o acórdão recorrido, sob o argumento de que houve duplicidade de
atualização e enriquecimento sem causa pela atualização do valor da
cobertura já prevista contratualmente, envolve o reexame de
circunstâncias fático-probatórias e a interpretação das cláusulas
contratuais, o que é vedado pela incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

4. A incidência das Súmulas nºs 5 e  prejudica a análise da7/STJ
divergência jurisprudencial alegada.
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5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS
E PREVIDÊNCIA S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL – SEGURO DE VIDA - MORTE ACIDENTAL –
INDENIZAÇÃO DEVIDA – JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA -
Para fins securitários, as infecções, estados septicêmicos e embolias serão
considerados morte acidental se resultantes de ferimento visível causado em
decorrência de acidente coberto. - Nos termos da Súmula 632, do STJ, ‘Nos
contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a correção monetária sobre a
indenização securitária incide a partir da contratação até o efetivo
pagamento." (e-STJ fl. 392)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).439/441
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(1)  II, do Código de Processo Civil, sustentando negativa de art. 1.022,

prestação jurisdicional porque o Tribunal de origem teria sido omisso quanto ao pleito
de aplicação da correção monetária apenas a partir do ajuizamento da ação e quanto
à tese de enriquecimento sem causa;

(2)  do Código Civil, defendendo que a incidência da correção art. 884
monetária desde a contratação, quando o capital segurado já sofre atualização anual (

), configura duplicidade de atualização ( ) e enriquecimento semIGP-M/FGV bis in idem
causa dos autores; e

(3)  do Código Civil, sustentando que a interpretação correta do art. 405
termo inicial da correção monetária, em hipóteses como a dos autos, deve considerar
o ajuizamento da ação, pois o valor da indenização já refletiria o capital vigente à data
do sinistro, evitando duplicidade de atualização.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi502/506
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.
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No caso, o Tribunal de Justiça fixou o termo inicial da correção monetária
com base em jurisprudência consolidada. Apesar de não ter feito referência explícita ao

 do Código Civil, mas a fundamentação adotada (aplicação daart. 884
 e constatação de inexistência de renovações antes do sinistro)Súmula nº 632/STJ

afasta, de forma implícita, a alegação de duplicidade de atualização.
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. . 3. SÚMULA 283/STF
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do , uma art. 1.022  CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'(REsp 1.923.107/SP
, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021,
DJe . 16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da , apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Quanto ao termo inicial da correção monetária, consta no acórdão recorrido

o seguinte:
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"(...)
Quanto aos consectários legais, melhor sorte não socorre à

apelante.
A correção monetária, nos contratos de seguro, deve se dar a

partir da contratação, até o efetivo pagamento, nos moldes da Súmula 632,
do STJ, 'verbis':

'Nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a correção
monetária sobre a indenização securitária incide a partir da contratação até
o efetivo pagamento.'

E, no caso dos autos, não há que se falar em renovações
sucessivas porque o segurado faleceu antes mesmo de completado um ano
da contratação, de forma que o verbete acima deve ser observado.

(...)." (e-STJ fls. )398/399
 
De fato,  a jurisprudência desta Corte é no sentido de que  a correção

monetária sobre a indenização securitária incide a partir da contratação até o efetivo
pagamento nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, conforme a Súmula nº
632 do STJ.

Nesse contexto, rever o acórdão recorrido, sob o argumento de que houve
duplicidade de atualização e enriquecimento sem causa pela atualização do valor da
cobertura já prevista contratualmente, envolve o reexame de circunstâncias fático-
probatórias e a interpretação das cláusulas contratuais, o que é vedado pela
incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

No mesmo sentido:
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
SEGURO DE VIDA. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. DUPLA
CORREÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. REVISÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. DECISÃO DE
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA
SOBRE A INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA INCIDE DESDE A CONTRATAÇÃO
ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. SÚMULA 632 DO STJ. SÚMULAS 5, 7 E 83
DO STJ. DECISÃO FUNDAMENTADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL AFASTADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial em ação de cobrança de seguro de vida.
2. A controvérsia envolve a aplicação de correção monetária e juros de mora
sobre indenização securitária, com alegação de vinculação do capital
segurado ao salário-mínimo.
3. No recurso especial, a agravante alegou violação ao contraditório e à
ampla defesa, omissão no julgamento dos embargos de declaração e
enriquecimento ilícito da parte agravada. A decisão de inadmissão do
recurso especial foi fundamentada na incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a tese de vinculação do
capital segurado ao salário-mínimo, apresentada pela agravante, configura
inovação recursal e se a análise da correção monetária e dos juros de mora
demanda reexame de fatos e cláusulas contratuais, vedado pelas Súmulas 7
e 83 do STJ.
III. Razões de decidir
5. Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do , pois não se CPC/2015
constatam omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido.
A corte originária apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando
bem delineados os fundamentos dos julgados.
6. A tese de vinculação do capital segurado ao salário-mínimo não foi
suscitada na instância de primeiro grau, configurando inovação recursal, o
que impede seu conhecimento em sede de apelação.
7. A análise da correção monetária e dos juros de mora sobre o capital
segurado demanda reexame de fatos e cláusulas contratuais, providência
incompatível com o recurso especial, conforme as Súmulas 7 e 83 do STJ.
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8. A jurisprudência do STJ estabelece que, nos contratos de seguro regidos
pelo Código Civil, a correção monetária sobre a indenização securitária
incide desde a contratação até o efetivo pagamento, conforme a Súmula 632
do STJ.
9. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes que sustentem sua tese sem necessidade de reexame fático-
probatório, não superando os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.
IV. Dispositivo
10. Agravo não conhecido."

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,(AREsp 2.815.388/GO
julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO. LESÃO TOTAL E
PERMANENTE NO OLHO DIREITO. COBERTURA. ALTERAÇÃO DO
JULGADO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DO
CONTRATO. MANUTENÇÃO DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. TERMO INICIAL
DA CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA DA CONTRATAÇÃO. SÚMULA 632 DO
STJ. SELIC. INOVAÇÃO RECURSAL . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No tocante à abrangência da cobertura securitária, não há como rever as
conclusões firmadas pelas instâncias ordinárias sem a análise de
circunstâncias fático-probatórias dos autos e de cláusulas contratuais,
providência inviável no recurso especial devido aos óbices das Súmulas 5 e 
7/STJ.
2. Quanto ao termo inicial da correção monetária, o Tribunal a quo, em
observância à Súmula 632 do STJ, fez incidir correção monetária desde
2002, data da contratação, em que teve início a cobertura securitária
individual.
3. O tema referente à SELIC consiste em inovação recursal, não podendo ser
atendido.
4. Agravo interno desprovido"
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp 2.394.080/GO
Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  9/9/2025.

 
Por fim, cumpre ressaltar que  a incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ

prejudica a análise da divergência jurisprudencial alegada.
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 18% (dezoito por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 20%
(vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o
caso.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A 
ADVOGADA : AMANDA PERES DOS SANTOS NOGUEIRA - RJ182662
AGRAVADO : ROSANGELA GIOVANI NORONHA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : PAULO HENRIQUE GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : LEANDRO GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : BARBARA LUIZA GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : RODRIGO GIOVANNI NORONHA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GUILHERME ROCHA CARVALHO - MG188769

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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